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			Tradução de Homo modernus como estudo

			Apesar de certas habilidades — conectar, traduzir, adaptar, viajar — terem sido forjadas na experiência do porão, esta não era a questão. — fred moten e stefano harney1

			Tradução (de Homo modernus) como prática

			minuciosa 

			(de atenção — compreensão — descomposição)

			cuidadosa 

			(das palavras da autora, da e para a leitora) 

			generativa 

			(de encontros, portais, texto[s] em outro código linguístico permeado[s] e em outros tempos-espaços e modos, desordenação do mundo como o conhecemos…)



			Tradução (de Homo modernus) como repetição 

			generosa 

			(conversas com a leitora no forjar de pensamentos Outra-mente)

			sinestésica 

			(irradiação do pensamento denisiano que se sampleia sinestesicamente, enquanto desmantela cada ferramenta ontoepistemológica moderna) 



			Tradução (de Homo modernus) como possibilidade

			poética 

			(de aproximação ao pensamento da autora [e] que visa à feitura de uma [po]ética tradutória irradiada de luz negra)

			amorosa 

			(de aprendizado, de convivência)

			de(s)compositora

			(das antigas ferramentas/ armadilhas do sinhô)



			Tradução (de Homo modernus) como travessia

			complexa 

			(através das veredas do pensamento moderno)

			contínua 

			(pois ela não acaba aqui)



			A tradução (estudo) de Homo modernus — Para uma ideia global de raça, este marco da tradição do pensamento negro radical, constituiu um procedimento aliciante e alucinante de re-leitura de uma obra que nos leva a decompor o tempo, o espaço e a gramática de nossas políticas, teorias e demandas por justiça.

			Estudar Homo modernus foi me aproximar do caminho trilhado por Denise Ferreira da Silva na explanação do seu pensamento e de outras de suas ferramentas de imaginação política, desenvolvidas mais detalhadamente em escritos e exercícios imaginativos posteriores à escrita desta obra. Traduzir Homo modernus foi um rito de passagem (nos sentidos de deslocação e de mudança) por essa Underground Railroad — atravessada por rotas perigosas e constantemente vigiadas (pelos pilares ontoepistemológicos do pensamento moderno, pela Academia, pelo mercado editorial, etc.) — do pensamento negro radical, rumo à imaginação. 

			Jess Oliveira

			Berlim, agosto de 2022

			

			
				
					1. Moten, Fred; Harney, Stefano. The Undercommons: Fugitive Planning & Black Study. New York: Minor Compositions, 2013, p. 97. Tradução livre do trecho, por Jess Oliveira.

				

			

		


		
			Incorporar o global para o fim da realidade

			Aqui estamos, com assombrações a tiracolo. Traumas globais passados e repassados, respirados e expirados. As Américas ocupadas há mais de cinco séculos por um modo de vida faminto por destruição, cego à sua própria dor e suicídio. As lógicas de um Norte Global, específico e particular, insistindo em designar os nortes planetários e do além. Danças e estratégias, malabarismos e violências, condutas e certezas. Tudo em disputa diante de um aparente caos que ensina a não repetir. Como mudar o permanecer? Como amarrar o obscuro, aquilo que é vil, provocador de morte, para principiar a(s) liberdade(s)? Afinal, a escuridão já existe, também é parte do todo, de tudo. Porém, a fé no raiar, que há de vir e aqui já está, caminha incólume perante os abusos e angústias, injustiças e traições. Traduzir a infinita complexidade da vida social do sul ao norte dos territórios das Américas, sem reduzi-la a versões oficiais ou científicas, foi a missão que a autora deste livro chamou para si. E assim também foi sendo informada a tradução do próprio trabalho — a simultaneidade total e absolutamente inseparável do agora do global retornando na presença que apenas é. A presença desprendida dos poderes da mente, sendo esta justamente a fagulha que leva à contínua destruição do planeta. 

			Desde que encontrei Denise Ferreira da Silva e seu pensamento, o global, ou a globalidade, conceito-guia desenvolvido neste livro, não dá sinais de arrefecimento. A colonização e o racial, a violência sexual, de gênero, de classe, contra os corpos classificados como “deficientes”, continuam a comandar os humanos, suas relações entre si e com os mundos não humanos. O global, atrelado à realidade não apenas por disfarçar-se como tal, mas também por ditar o que são e como humanos devem existir, determina como o Eu precisa ser e fornece o guia para o relacionar-se. Ferreira da Silva é direta: a constituição da possibilidade ontológica da existência durante a longa construção filosófica, histórica e científica da Europa ocidental entre os séculos XVI e XIX se dá por meio do contínuo desenvolvimento do racial e do global, os dois atrelados conforme são estabelecidos como realidade. Esta mesma possibilidade ontológica mobilizada por meio da realidade cria, precisamente, as possibilidades materiais ditadas pelo desenvolvimento histórico do capitalismo. Em poucas palavras, o racial, o gênero, a sexualidade e a classe, entrelaçados, caminham consolidando o possível. Tendo isto como aprendizado principal, o processo de tradução e revisão de Homo modernus — Para uma ideia global de raça foi abraçado pela necessidade de lembrar sempre da intrusão do global na existência do planeta, justamente para preservar o intuito do livro: a crítica-denúncia que acredita na transformação total. 

			Incorporar o global significa, acima de tudo, estar atento e abandonar qualquer busca moralista. Estar atento exige abrir mão das preferências, das distinções e das aparências. Demanda o fim da diferenciação e da identidade,2 a mais perversa e cruel das invenções modernas. Demanda a queda do reino da separação como o que é dado, o automático, o óbvio, o único real. Diante da jornada de dor e morte emplacada incessantemente pelo capitalismo, guiado pelo global e pelo racial, como este livro detalha, como é possível corporificar sem repetir? Corporizar para modificar? Não enxergar apenas o sofrer e o perecer? Encontrar, ver as pessoas e estar com elas no momento, no tempo-espaço que elas ocupam, sem projeções e atribuições? Em poucas palavras, como estar presente, sem aceitar ou rejeitar o que o momento, sempre-já determinado pelo global e suas traduções diárias, planetárias e simultâneas, traz? Assim faço (ou tento fazer): lembro-me da realidade do global para lembrar que a realidade não é o global. O paradoxo central criado pela modernidade e herdado por nós, isto é, a constituição da realidade única possível que não é o real, mas apenas construída e optada por ele (que, mesmo assim, continua a ser o real, empurrando o planeta para a violência total). A complexidade da condição global requer escutar e honrar o individual e o coletivo, sem distinções e com a especificidade do instante. Pede espaço para perspectivas diversas e para o entendimento do comum e do compartilhado. Reivindica a indistinguibilidade do ser. Afinal, qual benefício será atingido com a distinção e a separação? A tradução do global é o perene retorno do desaparecimento de qualquer esforço-busca pelo, para o e em torno do Eu. Portanto, a disputa é pela transformação do cenário ético-global dominado e determinado pelo capitalismo e guiado pelo global, um caminho marcado pelas armadilhas da moral, aquele campo que nos assombra incessantemente por clamar o Eu, o Eu, o Eu.  

			O que seria, portanto, o fim da realidade — o fim da realidade conforme dominada pelo global, o fim do domínio dos poderes da mente que separam e cravam? O caminho é árduo. São quase 550 anos de colonização e seus pensamentos, filosofias, ontologias, ciências, epistemologias. É difícil não acreditar na necessidade de outros 550 para desfazer as estruturas do ser e existir criadas por esses sistemas.3 Ferreira da Silva nos deixa com a missão de “deter nosso futuro anterior”, isto é, de trabalhar para o fim do racial e do global como responsáveis por guiar a existência humana. Desta forma, nos deixa com a missão de criar um mundo em que a vida em todos os seus aspectos, e não a violência total, seja o fundamento principal para a existência. Assim, termino esta curta nota com a esperança de que um dia o global não mais seja o guia da realidade. À espera, mais profundamente, do fim do uso da realidade como ferramenta única e exclusiva da e para a violência. Traduzir este livro é incorporar o global com destino ao seu fim.

			Pedro Daher

			Rio de Janeiro, agosto de 2022

			

			
				
					2. Cf. hooks, bell. “Artists and Identity”. Artforum, v. 54 (Summer), n. 10, 2016.

				

				
					3. Cf. Jack Kornfield, “Planting Seeds on the Middle Path”. Lá, Kornfield conta a história de A. T. Ariyaratne, professor de escola e praticante do budismo, líder da paz no Sri-Lanka diante da guerra civil que assolou o país por décadas, que sugeriu um “plano de paz de 500 anos”. Disponível em: https://jackkornfield.com/planting-seeds-on-the-middle-path/.

				

			

		


		
			Nota da tradução

			Todas as traduções de citação deste livro são nossas.

		


		
			Prefácio: antes do evento

			Nossa geração morreu quando nossos pais nasceram. — bruno, homem negro, 18 anos (meados dos anos de 1990)

			Aquele instante... entre o disparo do gatilho e a queda de outro corpo preto, outro corpo pardo e outro... assombra este livro. O que pode ser feito? Para deter e ressignificar o modo como se lembra, reconfigura e desmantela o que jaz por trás desses momentos fugazes. Talvez formulando questões, possamos nomear o problema. Quais relatos se juntaram? Quando isso se tornou uma regra — uma verdade científica —, um fato da existência global, gerações morrerem em determinados momentos do início dos anos de 1960? Como tantas gerações morreram quando eu nasci? Quem morreu? Por quê? Há muitas respostas para essas perguntas. Somente escute... Leia-me...

			Estou morto.

			Você é uma pessoa jovem e preta. Você vive num bairro onde a criminalidade prospera. A gente tira as armas das ruas, prende bandido. Você calhou de viver no lugar com as maiores taxas de homicídio e estupro. A gente faz nosso trabalho direito. Chegamos perto do seu prédio, você parecia suspeito; nós paramos, saímos do carro com as armas e mandamos você botar as mãos na cabeça. Atiramos. Nós somos a polícia. Fomos muito bem treinados para fazer nosso trabalho.

			Eu sou imigrante. Eu trabalho. Estou aqui legalmente, tenho meus documentos. Moro aqui porque é barato. Eu sou de uma família africana de elite. Por que você me matou?

			Você é jovem, homem, preto. Não sabemos nada sobre elites africanas. Na África, pretos vivem em cabanas, caçando e coletando durante o dia, comendo e cantando à noite, matando uns aos outros o tempo todo. Não existe amanhã. Você tem sorte de estar aqui. Por que você está morrendo? Você é negro e jovem; você está na cadeia ou em liberdade condicional. O liberalismo diz que os Estados Unidos são uma sociedade racista. Diz que pessoas pretas e pardas estão massivamente desempregadas ou amontoadas nas funções de menor remuneração; diz que empregadores não contratam jovens negros. Vocês são a subclasse: gente sem futuro, gente que não sabe como se comportar adequadamente porque as instituições — famílias, empresas, igrejas, e por aí vai — abandonaram os guetos com a classe média, que se aproveitou das ações afirmativas para obter empregos melhores e encontrar lugares mais confortáveis para viver. Você vende drogas. Você é um estuprador. Um criminoso. Talvez você seja um terrorista. Vamos tirar você das ruas. Se a gente não prender você, vamos atirar em você, e usaremos quantas balas forem necessárias.

			Eu sou fulani.

			Você está nos Estados Unidos agora. Isto aqui não é a Ásia ou a África. Aqui é diferente. Alguns radicais dizem que pessoas como você não têm oportunidade. Você é preto. Nós não gostamos de pretos. Dizem que os Estados Unidos são a terra da supremacia branca. Não te contratar é apenas o começo. Você nos ajuda a criar um laço entre as pessoas brancas estadunidenses. Você faz o sistema funcionar.

			Mas se eu faço isso... por que me matar? Se você só me mantiver na periferia, se eu não tenho uma escola decente, um trabalho que pague decentemente, direitos básicos de cidadania. Você tem todas as respostas. Você me conhece. Por que, mesmo assim, você precisa me matar? Ser branco já não é suficiente?

			Ser branco jamais foi suficiente. Não sem ser negro.

			Eu estava morto antes do meu pai nascer. Por que eu?

			Neste livro, eu confronto o aparato do conhecimento — as ferramentas científicas do conhecimento racial — que produz o sujeito dessa questão. Este livro, ao desprender-se radicalmente dos modos predominantes usados para entender a subjugação racial, fornece uma reformulação da figura que está no centro dos relatos éticos modernos: o conceito do homo modernus, isto é, a consciência global/ histórica. Contra o pressuposto de que o contexto ontológico é inteiramente constituído pelo histórico, examino como as ferramentas dos projetos de conhecimento científico do século xix produziram a noção do racial, que institui o global como contexto ontoepistemológico — um gesto produtivo e violento necessário para sustentar a versão pós-iluminista do Sujeito como a única coisa autodeterminada. Enquanto esse argumento refigura, conforme reconstitui, todo o campo da representação moderna, seu efeito mais imediato é demonstrar como o arsenal do conhecimento, que hoje governa a configuração (jurídica, econômica e ética) global, institui a subjugação racial enquanto pressupõe e postula que a eliminação dos seus “outros” é necessária para a realização do atributo ético exclusivo do sujeito — a saber, a autodeterminação. 

			O como e o porquê são expostos ao longo deste livro conforme reviso o modo pelo qual escavei a representação moderna — contra argumentações condescendentes de que a própria é ontologicamente irrelevante — enquanto buscava capturar o papel produtivo que o racial cumpre no cenário pós-iluminista. Cada parte do livro descreve um momento particular desta tarefa. Primeiro, considero seu contexto de emergência, isto é, o problema ontológico não resolvido que assombrou a filosofia moderna desde o início do século XVII até o começo do XIX: como proteger o homem — o ser racional — dos poderes restritivos da razão universal. Minha leitura revela que isso foi realizado com a escrita do sujeito como coisa histórica e autodeterminada — uma solução temporária consolidada apenas na metade do século XIX, quando o homem se tornou um objeto do conhecimento científico. Depois, minha análise do regime de produção do racial demonstra como as ciências do homem e da sociedade abordaram esse problema ontológico fundamental através do uso da diferença racial como atributo constitutivo do Humano. Essa solução cria o enunciado central da subjugação racial: ainda que as ferramentas da razão universal (as “leis naturais”) produzam e regulem as condições humanas, em cada região global elas estabelecem mentalmente (moral e intelectualmente) tipos de seres humanos distintos, isto é, o sujeito autodeterminado [self-determined] e seus “outros” exteriormente determinados [outer-determined], aqueles cujas mentes estão submetidas às suas condições naturais (em seu significado científico). Eu argumento que é exatamente esse enunciado que informa a tese central da sociologia das relações raciais, isto é, de que as causas da subordinação dos “outros da Europa” residem em suas características físicas e mentais (moral e intelectual), e a afirmação de que a solução para a subjugação racial requer a eliminação da diferença racial. Por fim, minha análise dos efeitos de significação do racial mostra como esse enunciado e as ferramentas científicas que o sustentam informariam a construção dominante dos sujeitos americano4 e brasileiro. Nas articulações desses sujeitos nacionais, as ferramentas simbólicas (históricas e científicas) produzem o sujeito nacional como ser autodeterminado e delimitam a região moral (exteriormente determinada) subalterna ocupada por membros não europeus do Estado nacional.

			Subjacente a este livro está o desejo de entender, após um século de enunciados moralistas que rejeitam qualquer influência do racial na existência moderna, como e por que seu efeito mais consistente parece governar a configuração global contemporânea sem ser questionado. Espero que a minha crítica da representação moderna demonstre que a força política do racial reside no fato de que ele (re)produz consistentemente o enunciado fundante da ontologia moderna. Toda mobilização do racial articula o atributo exclusivo do homem, isto é, a autodeterminação, assim como cria e repudia aquilo que significa Outra-mente, anunciando a necessidade de sua eliminação. Por seguir essa articulação ontológica, não surpreende o fato de o atual relato predominante que explica a subjugação racial ser usado para explicar superficialmente as mortes violentas de pessoas não brancas — justamente porque as infinitas provas científico-sociais as tornam tanto esperadas (como consequência da exclusão jurídica e econômica) quanto justificadas (como o óbvio e lógico fim da trajetória de uma consciência determinada pela exterioridade). Ouço a pergunta: “Como o conhecimento científico social justifica o assassinato de pessoas não brancas?” Minha resposta é: “Como o seu arsenal explica isso?” Ofereço as páginas subsequentes como resposta provisória a tais perguntas.

			

			
				
					4. Para enfatizar o discurso nacional, optei por “americano” quando o termo se refere ao sujeito nacional dos Estados Unidos.

				

			

		


		
			Glossário

			Ao descrever minha análise da trajetória do racial, uso termos já disponíveis na literatura e apresento novos conceitos. A seguir, forneço definições breves sobre os novos, com a esperança de que elas tornem o livro mais acessível. A leitora deve ficar à vontade para revisitar estas definições sempre que julgar útil.

			afetabilidade: condição de subjugação ao poder natural (tanto no sentido científico quanto em seu significado leigo) e ao poder de outrem.

			analítica da racialidade: aparato do conhecimento fabricado pelas ciências do homem e da sociedade.5

			cena da regulação: relato que explica como a razão desempenha seu papel soberano enquanto poder regulador.

			cena da representação: relato que explica como a razão desempenha seu papel soberano enquanto poder produtivo.

			ciência (campo): região do conhecimento moderno que situa o espaço como a dimensão ontoepistemológica privilegiada, como nas disciplinas da física e química clássicas.

			estratégia de engolfamento: conceitos científicos que explicam outras condições humanas como variações das encontradas na Europa pós-iluminista.

			estratégia de intervenção: métodos, técnicas e procedimentos usados pelas ciências do homem e da sociedade, que destacam a forma como elas apreendem outros modos de existência humana como variações das condições da Europa pós-iluminista.

			estratégia de particularização: categorias de seres humanos utilizadas pelas ciências do homem e da sociedade.

			Eu afetável: construção científica das mentes não europeias.

			Eu transparente: homem, o sujeito, a figura ontológica consolidada no pensamento da Europa pós-iluminista.

			história (campo): região do conhecimento moderno que presume o tempo como a dimensão ontoepistemologicamente privilegiada, como na história e nas humanidades.

			nomos interiorizado: formulações que enunciam a razão como reguladora exterior que funciona a partir dos limites da mente racional.

			nomos produtivo: conceito da razão que a descreve como produtora e reguladora do universo.

			nomos universal: primeiro conceito da física, articulado no século XIX, sobre a razão como reguladora exterior do universo.

			palco da exterioridade: modo através do qual o conhecimento científico descreve o cenário dos fenômenos naturais.

			palco da interioridade: cenário em que a filosofia (assim como a história e outras disciplinas das humanidades) situa os fenômenos humanos.

			poesis interiorizada: formulações filosóficas que descrevem a razão como a força produtiva que opera primeira e principalmente a partir dos limites da mente racional.

			poesis transcendental: reescrita de Hegel da razão como força transcendental.

			poesis universal: formulação da razão como produtora interior soberana do universo.

			tese da transparência: presunção ontoepistemológica que rege o pensamento pós-iluminista. 

			texto moderno (texto histórico, nacional e científico): conceito usado aqui para capturar a economia de significação especificamente moderna.

			

			
				
					5. Cf. Silva, Denise Ferreira da. “Towards a Critique of the Socio-Logos of Justice: The Analytics of Raciality and the Production of Universality”. Social Identities, v. 7, n. 3, 2001, pp. 421-54.

				

			

		


		
			Introdução: uma morte anunciada

			O ser do homem não somente não pode ser compreendido sem a loucura, como não seria o ser do homem se não trouxesse em si a loucura como limite de sua liberdade. — jacques lacan, Escritos

			O que o louco de Nietzsche já sabe ao gritar “busco por Deus“? O que ele quer dizer quando afirma que o “assassinato” de Deus desencadeou uma história “mais eminente que toda a história até então”? Por que ele pergunta: “Não estamos vagando através de um nada infinito?”; “a noite não nos sitia cada vez mais?”.6 Eis o que ele sabe, e o que quem o escuta não tem interesse em ouvir: o grande feito, isto é, a constituição do Homem, do Sujeito, após o término da triunfante trajetória da Razão, também prenunciou seu futuro desaparecimento. Ele sabe que a discussão filosófica responsável por consolidar o Homem no centro da representação moderna também liberou armas poderosas que acabaram por ameaçar seu atributo mais precioso. Por quê? Ora, o que cai nas garras da Razão ao tornar-se objeto da mesma não tem lugar no reino da Liberdade.

			Embora o louco de Nietzsche reconheça que o arsenal que produziu o Eu transparente ameaça sua liberdade, ele parece ignorar que a razão — a força poderosa que anunciara que o Homem foi além do horizonte de sua existência finita — produz mais que um ser humano limitado. Pois essa “Vontade de Verdade” produtiva autoriza a “criação” de diversos e variados tipos de seres humanos, assim como instituiu sujeitos diferentes diante da universalidade, ao mobilizar o conceito do racial, a arma poderosa que produziu o homem e seus “outros” como sujeitos que olham fixamente para o horizonte de sua existência finita. A crítica contemporânea do pensamento moderno, assim como o louco, apresenta uma análise limitada do pensamento moderno porque ignora o papel do racial na produção do Humano. Do outro lado do terreno da crítica, as investigações informadas pelas teorias raciais contemporâneas sobre as narrativas produtivas científicas e históricas, e sobre como ambas consistentemente aprisionam “os outros da Europa” fora da trajetória do Sujeito que emergiu na Europa pós-iluminista, também oferecem uma análise incompleta. Nenhuma corrente teórica, acredito, encara a tarefa necessária: considerar como as duas narrativas produtivas da representação moderna — história e ciência — atuaram juntas para estabelecer o lugar do sujeito. Ou seja, em nenhuma das correntes teóricas a análise do racial efetua, de fato, uma crítica completa do campo da representação moderna.

			“Por que encarar uma tarefa tão absurda?”, a leitora pode pensar. “Por que retornar a antigas ansiedades morais e intelectuais?” Minha resposta é simples: eu não sinto nenhum conforto intelectual ou moral ao desconsiderar o racial como conceito científico. Estou convencida de que o desafio mais importante para a crítica do pensamento moderno exige deslocar a posição ontoepistemológica privilegiada da história ao encarar a ciência como o domínio fundamentalmente responsável por produzir a verdade do homem [truth of man]. Portanto, é necessário um gesto radical que abra espaço para uma posição crítica ao deslocar a transparência, isto é, o predicado de que o homem desfruta desde sua instituição como o único ser autodeterminado. Consequentemente, este gesto também requer a criação de um arsenal crítico capaz de, simultaneamente, identificar a ciência e a história como momentos na produção do homem e de não repetir a lógica da descoberta nem a tese da transparência.

			Nas páginas deste livro, a leitora encontrará minha tentativa de enfrentar esse desafio. Isto é, desenvolver uma crítica da representação moderna conduzida pelo desejo de compreender o papel desempenhado pelo racial no pensamento moderno. Eu traço diversos enunciados filosóficos, científicos e nacionais para identificar as estratégias de significação que produziram o homem e seus outros. Ou seja, forneço um mapeamento da analítica da racialidade: uma descrição do seu contexto de emergência, as condições que a produziram e os efeitos de significação do arsenal conceitual criado pelos projetos científicos que buscavam descobrir a verdade do homem. Ao rastrear a analítica da racialidade, identifico a produtividade do racial e seu entrelaçamento com o surgimento da globalidade, um contexto ontológico que funde traços corporais, configurações sociais e regiões globais específicas, e que reproduz a diferença humana como irreduzível e insuprassumível. Assim, eu desafio o privilégio ontológico concedido à historicidade e forneço um relato da representação moderna que refigura o Sujeito como homo modernus. Ou seja, demonstro como as armas produtivas da razão, isto é, as ferramentas da ciência e da história, constituem o homem e seus outros como seres histórico-globais. 

			Iniciei este projeto porque estava insatisfeita com as “explicações” sobre subjugação racial fornecidas pela sociologia das relações raciais. A questão se tornou ainda mais urgente quando percebi que o relato sociológico sobre a subjugação racial continua informando a configuração global contemporânea: a diferença cultural, isto é, o modo de representação da diferença humana pressuposto e (re)produzido pela sociologia das relações raciais, se tornou o ponto de partida óbvio para organizar as demandas por justiça global, bem como para punir os subalternos globais. A partir do meu desejo de entender as condições que proporcionaram o surgimento dessa faca de dois gumes e do meu esforço em não repetir a tese da ideologia dominante, criei um relato sobre a subjugação racial que não pode ser dissociada da subjugação global, um relato que se recusa tanto a ressuscitar o Sujeito (universal), quanto a escrever seus outros como seres entorpecidos, ingênuos (inocentes) e (historicamente) particulares. Em vez disso, eu proponho que os indícios da morte do Homem — a proliferação das “ontologias e epistemologias” subalternas (raciais, étnicas, pós-coloniais) — indicam que os poderes do sujeito continuam conosco, que as estratégias da Vontade de Verdade, isto é, as ferramentas da ciência e da história, permanecem sendo as armas produtivas da subjugação global. 

			O cemitério

			O “argumento ontológico” de Santo Anselmo é basicamente o seguinte: se um ser supremo, infinito, eterno e perfeito pode ser concebido, e se Deus é um ser infinito e eternamente perfeito, Deus tem que existir. Entretanto, mesmo antes dos primeiros sinais de seu fim, o sujeito — o ser autodeterminado que sozinho ocuparia o trono da “perfeição” no fim do século XVIII — nunca pôde ser descrito da mesma maneira.  Ainda que a autoevidência tenha se tornado atributo exclusivo do homem, nem a infinidade, nem a eternidade podiam fazer parte de suas atribuições, justamente porque ele é um ser totalmente mundano, global e finito. Apesar disso, quando os rumores sobre a sua morte começaram a ser ouvidos, muitos pareceram surpresos, como se tivessem esquecido a herança que lhes estava guardada. Após a morte do divino autor e governante na Europa do fim do século XVIII, o louco lamentou: “Não era de se esperar que uma entidade inferior tivesse o mesmo iminente destino?”. Afinal de contas, os enunciados filosóficos que elevaram a razão de sua posição como atributo exclusivo da mente ao posto de reguladora soberana da ciência e da história — isto é, a única responsável por e capaz de determinar a verdade e a liberdade — situaram esse processo inteiramente dentro das fronteiras espaciais e temporais da Europa pós-iluminista. Além disso, apesar de já ter sido afirmado que o processo que se completou quando a “essência” transcendental do homem foi reificada sempre abarcou outros modos e momentos de ser humano, os apóstolos da razão proclamaram que nunca antes e em nenhum outro lugar uma figura parecida com o homem existira. Logo, se o Sujeito, isto é, a coisa que atualiza a razão e liberdade, nasceu em algum momento (no espaço e no tempo), também não teria de eventualmente morrer? 

			O fato de que a morte do sujeito não resultaria em sua aniquilação completa talvez fosse menos evidente. Não me refiro aqui a como Verdade e Ser, os predicados exclusivos do sujeito, estavam sendo invadidos pelos seus outros, já que exatamente a “fragmentação” de tais predicados levou muitos observadores a anunciar a morte do sujeito. Entretanto, o que ainda não foi reconhecido é como essa invasão contradiz as forças produtivas das próprias ferramentas que esculpiram e constituíram o lugar do sujeito. Isto é: durante a década de 1980, na universidade, ao “aprender” sobre a morte dele, eu ficava incomodada com os relatos nostálgicos sobre tal morte prematura e inesperada. As metanarrativas do sujeito pareciam não ter qualquer relevância para as batalhas no meu canto do globo. A relevância imediata da liberdade e da razão parecia ter sido perdida na maioria dos relatos sobre sua morte. Eu não conseguia entender a importância dessa perda para aquelas de nós que lutávamos para derrubar uma ditadura militar em vigor há 19 anos no Brasil. Eu era jovem. As transformações que acompanharam o anúncio da morte do sujeito também eram jovens. O que não percebemos de imediato foi o quanto aquele momento no Brasil era parte de um evento que transcorria em tantos outros lugares. A crise das metanarrativas da cultura ocidental de Lyotard7 e o anúncio do “fim da modernidade” feito por Vattimo8 estavam acontecendo ao redor mundo: pessoas negras ativistas no Rio de Janeiro, ao lado de artistas do grafite em Nova York, lideranças Indígenas em Vancouver e populações alvo da racialização em outras regiões do globo tinham, de alguma maneira, mudado a produção e a circulação do conhecimento; escritos do feminismo negro nos Estados Unidos propunham novas articulações sobre “verdade” e “ser”, desafiando simultaneamente os cânones científicos e literários e defendendo a legitimidade de suas próprias narrativas locais.9 Além disso, não há dúvidas que artistas de hip-hop, rappers e breakdancers também tiveram participação na perda do papel  “integrativo” por parte da cultura. Ao “buscar remuneração”,10 tais artistas mercadorizaram a cultura, ajudando a reescrever a lógica do capitalismo11 e as fundações do conhecimento.12 Nós tínhamos algo a ver com a crise da ciência; nós, os outros do homem, estávamos perturbando a história: nossas palavras e feitos desencadearam o dilema da “ordem moderna”. 

			Entretanto, ao tentarem entender esse evento global, intelectuais da pós-modernidade e da globalização só puderam anunciar a morte do sujeito.13 Não é de se surpreender que analistas sociais tenham descrito a situação como o início de uma nova dimensão na luta política — a política da representação, ou seja, a batalha pelo reconhecimento da diferença cultural — que registrou a queda das metanarrativas da razão e da história que foram responsáveis por compor a representação moderna. Ao revisitar esse momento, parece óbvio que analistas sociais, ao lerem o evento como a proliferação de “razões” e “histórias” menores, mobilizariam a ascensão da cultura para descrever o cenário. Afinal, a cultura era o único atributo que tinham conferido a esses outros que, repentinamente, estavam falando; os outros, que anteriormente eram descritos como sem razão e fora da história. Como era de se esperar, os antropólogos, responsáveis por fabricar a cultura como conceito científico, se adiantaram, reconhecendo a ameaça ao seu campo. Uma parte desse grupo recebeu a crise com alívio, já que esta oferecia a oportunidade de reescrever o projeto da disciplina.14 Daquele momento em diante a antropóloga poderia dividir seu fardo com seu objeto: ouvíamos com frequência que os “nativos” da contemporaneidade poderiam e deveriam representar a si mesmos, e que ela, finalmente, poderia ocupar (de maneira crítica) sua posição privilegiada.15

			O problema é que essa emancipação epistemológica parecia dessincronizada com a herança ontológica deixada pelo conceito. Como Lisa Lowe16 notou: a cultura se “tornou o meio do presente [e] o local que media o passado, através do qual a história é entendida como diferença, fragmentos, choques e flashes de disjunções”.17 Apesar disso, a fala do outro nunca poderia ser uma “voz” inteiramente histórica, pois a diferença cultural também é produto das ferramentas científicas da razão. Logo, recompor o cultural de maneira verdadeiramente emancipatória também requer uma confrontação crítica com a universalidade científica e como esta institui os espaços da história, uma manobra radical que poucas pessoas parecem dispostas a fazer. Michael Taussig18 traduz essa necessidade ao argumentar: “Com a conquista e colonização europeias, esses espaços de morte [espaços simbólicos constituídos pelo terror e pela tortura] se misturam em uma amálgama de significantes fundamentais que entrelaçam a transformadora cultura do conquistador com a do conquistado.” Ao reescrever a cultura, a antropologia pós-moderna conseguiu remover a rigidez, o confinamento e a “autoridade etnográfica” do conceito — uma manobra que posiciona os objetos do desejo antropológico no nicho ontológico confortavelmente operado pela historicidade, um movimento que apenas pode ser celebrado se esquecermos a cumplicidade da disciplina com as suas ferramentas (conceitos, teorias e métodos) na produção desses “espaços da morte”. 

			Por outro lado, para grande parte da sociologia, a morte do Sujeito ameaçava (o início de) uma crise ontoepistemológica assustadora.19 Porém, ao contrário de boa parte de sua “parentela” da antropologia, um grupo significativo de sociólogos decidiu agarrar-se às barras da jaula de sua disciplina, rejeitando as descrições pós-modernas do fim da “ordem (social ou moral) moderna”, isto é, da ordem histórico-universal.20 De modo previsível, a epistemologia e a ontologia seguiram caminhos mais familiares, já que a divisão aqui era entre relatos antagônicos sobre a ordem social ou moral em surgimento, sobre a ordem global — relatos que produzem o mundo como pequena comunidade ou como um todo moral fragmentado. Entretanto, independentemente das posições assumidas, intelectuais da globalização, da cultura global e do consumismo descreviam um processo que ecoava o relato durkheimiano do surgimento da “civilização moderna”, um relato amarrado à difusão da mídia de massa, à expansão dos meios de transporte e ao crescimento do consumo.21 Portanto, ao contrário da antropologia que entrou numa batalha interna para redefinir o seu projeto, a sociologia, de modo geral, se agarrou às suas bases disciplinares22 e revisitou debates que pareciam pertencer a um passado muito distante. 

			Estudantes em minhas turmas de graduação, na primeira década deste século, diretamente envolvidas na luta por justiça global, não entendem quando menciono a morte do sujeito. “Quem morreu?”, perguntam, exigindo explicações. Após minha surpresa inicial, geralmente tento explicar por que a significância política da sua morte advém exatamente da irrelevância ontoepistemológica da sua morte: o sujeito pode estar morto, eu explico, mas seu fantasma — as ferramentas e matérias-primas usadas para montá-lo — permanece conosco. 

			Um espírito profano

			Sempre que tentava explicar como as narrativas produtoras do sujeito tornam sua morte irrelevante, ficava ainda mais convencida de que o poder da diferença cultural advém de como este conceito reconfigura os conceitos de racial e de nação — instrumentos que constituíram os sujeitos políticos descritos em relatos da pós-modernidade e da globalização.23 Afinal de contas, aquela geração com a qual eu estava lidando em sala de aula presenciou a volta das discussões em torno da economia política, desencadeada por mobilizações contra a reorganização da economia global conduzida pelo neoliberalismo,24 que coincidiram com a institucionalização de relatos pós-modernos e globais sobre mudança cultural, que pode ser notada nas recentes estipulações lançadas por organizações governamentais e não governamentais internacionais que declaram o multiculturalismo e a diversidade como os novos parâmetros a serem estabelecidos na busca pela justiça social. Essa nova agenda jurídico-moral global (responsável por conferir a mesma importância ética aos direitos das mulheres e aos direitos culturais que antes era atribuída somente às declarações originais dos direitos humanos) não serve somente de guia geral para iniciativas governamentais — como, por exemplo, ações afirmativas e políticas de diversidade —, ela também estabelece uma obrigação ética: as reformas jurídicas e sociais devem ser informadas pelo multiculturalismo. Ou seja, as políticas públicas devem incluir minorias raciais e étnicas não apenas jurídica e economicamente, mas também de um modo que as reconheça como possuidoras de uma diferença cultural.

			O que é que conecta essas “pequenas narrativas [históricas]” que abarrotam o salão simbólico pós-moderno, cuja ascensão barulhenta simultaneamente anunciou a queda da nação e a reinstituiu como força política, senão trabalhadoras e trabalhadores que sustentam a economia global e aquelas pessoas cujas tradições se tornaram o alvo dos paladinos globais que lutam em nome da liberdade e dos direitos humanos? O que conecta as maquiladoras em Tijuana; pessoas imigrantes e refugiadas, sem vistos, oriundas da Ásia, África, América Latina e Oriente Médio, que se penduram embaixo de trens de alta velocidade que cruzam a Europa; pessoas semelhantes no México que atravessam sorrateiramente cercas de arame farpado e fogem de tiros na fronteira Sudoeste dos Estados Unidos; famílias camponesas famintas nos campos de refugiados no Sudão e em Angola; a mãe palestina em luto pela morte de mais um filho; adolescentes negros e morenos25 assassinados por policiais em Los Angeles, Rio de Janeiro e Caracas? Exasperada, eu me pergunto: por que não é óbvio que, apesar da onipresença da diferença cultural, o racial e a nação ainda regem a realidade global exatamente devido à sua relação com os descritores ontológicos — universalidade e historicidade — resolvidos na figura do Sujeito?26 

			 Não entendemos como o racial governa a configuração global contemporânea, eu argumento no capítulo 7, porque o principal relato sobre a subjugação racial — a lógica sócio-histórica de exclusão — (re)produz os poderes do Sujeito ao reescrever a diferença racial como significante da diferença cultural. Esse construto pressupõe o que Foucault27 chamou de “a concepção de poder jurídico-político”, que informa tanto o liberalismo quanto o materialismo histórico e produz análises da subjugação (dominação ou opressão) que a constrói como mera exclusão da universalidade, como resultado de estratégias sócio-históricas (culturais ou históricas) impróprias motivadas por traços físicos (sexuais ou raciais). Consequentemente, ao articular um projeto emancipatório, o subalterno racial está sempre-já inscrito como sujeito histórico que finalmente passa a fazer parte da representação ao se tornar um Eu transparente. Desta maneira, essa formulação ensaia a transparência, isto é, a pressuposição ontológica moderna, pois mobiliza a universalidade e a historicidade como os descritores ontológicos modernos privilegiados, o que sugere que a emancipação racial ocorre quando a inclusão (jurídica e econômica) dos outros raciais [racial others] e de suas vozes (representações históricas e culturais) finalmente concretiza a universalidade em configurações sociais pós-modernas.

			Minha tarefa neste livro é demonstrar como esse relato usa descritores ontológicos modernos autorizados; neste caso, a exclusão da universalidade e historicidade, as quais constroem o racial como suporte problemático (baseado em instinto, tradição ou preconceito) para as estratégias de poder propriamente modernas. Além disso, quero demonstrar como essa “explicação” sobre a subjugação social simplesmente descreve como o racial, ao lado de outras categorias sócio-históricas, produz a exclusão sem de fato explicar como e por que o faz. A seguir, eu descrevo essa tendência compartilhada por estudos feministas e raciais críticos, que ocorre porque se apoia na lógica sócio-histórica de exclusão e no relato sobre subjugação social advinda desta. 

			Os limites da historicidade: raça e classe

			Em “Race, Articulation, and Societies Structured in Dominance”,28 Stuart Hall propõe o uso da noção gramsciana de formação social nos estudos sobre raça porque o conceito permite analisar as “especificidades históricas” do racismo que passam despercebidas quando ele é articulado como estrutura universal e imutável. A análise sócio-histórica, ele propõe, permite uma investigação sobre como o racismo funciona em diferentes cenários que possuem histórias coloniais e escravagistas distintas, como este muda com o passar do tempo e como opera em conjunto com outras relações sociais. Essa perspectiva nos permite, sobretudo, contestar as explicações simplistas sobre a relação entre racismo e estruturas econômicas ao demonstrar, por exemplo, como as necessidades da escravidão explicam o surgimento de formulações de superioridade racial, em vez do contrário. Nessa argumentação, o racismo não seria mais concebido como algo que precisa ser prontamente descartado e substituído pelo conceito moderno apropriado. Em vez disso, ele é recentralizado como ferramenta teórica necessária para qualquer análise sobre sociedades multirraciais.   

			No espírito desta proposta de Hall, análises críticas da subjugação racial formam um acervo significativo que, apesar de permanecer entrelaçado aos principais conceitos e articulações da sociologia das relações raciais, fornece uma abordagem nitidamente diferente desta. Seus trabalhos não se encaixam numa subdisciplina específica — afinal, é um projeto consistentemente interdisciplinar. Porém, essas obras são bastante coerentes entre si, a ponto de serem identificadas como campo de pesquisa específico que chamo de Estudos Críticos Raciais e Étnicos (ecre). O livro Racial Formation in the United States: from the 1960s to the 1990s [A formação racial nos Estados Unidos: da década de 1960 à de 1990], de Michael Omi e Howard Winant,29 é o divisor de águas nesse campo. Os autores definem a formação racial como processo “sócio-histórico” através do qual categorias e significados raciais são permanentemente produzidos e contestados na incessante batalha política por determinar como a sociedade deve ser organizada, governada e representada.30 “Raça”, Michael Omi e Howard Winant31  argumentam, “é um conceito que significa e simboliza conflitos e interesses sociais referindo-se a diferentes tipos de corpos humanos”; é “um conjunto instável, complexo e ‘descentralizado’ de significados sociais sendo constantemente transformado pela luta política”. Para abordar como a raça entrelaça estrutura social e representação, os autores32 apresentam o conceito de “projetos raciais” e o definem como “uma interpretação, representação ou explicação simultânea sobre as dinâmicas raciais e um esforço para reorganizar ou redistribuir recursos de acordo com linhas raciais específicas”. Isto é, os projetos raciais são ideologias que competem entre si na arena política; além disso, também fornecem uma base comum para a “identificação racial” e explicações para as diferentes posições na estrutura social dos Estados Unidos. 

			Embora a abordagem materialista histórica de Omi e Winant, a qual reescreve raça como conceito sócio-histórico, retarde o modo descritivo pelo qual o termo é usado nos Estados Unidos, o status ontoepistemológico privilegiado que esta dá à historicidade constitui um problema: se todo e qualquer princípio histórico (cultural ou ideológico) sempre interpreta algo estrutural, qual seria o referente estrutural-material para um projeto racial?33 Afinal, Omi e Winant não estão afirmando que raça existe apenas na mente de indivíduos “mal-informados” que desvirtuam diferenças raciais, ou que ela seja produzida por capitalistas ávidos por lucro. Para os autores, raça é um princípio da configuração social moderna, um significante social, um construto simbólico que identifica certas condições sociais como “formações raciais”. O ponto que quero salientar é o seguinte: se a diferença racial antecede a raça (o conceito sócio-histórico), há duas opções: esta seria um elemento empírico (como aparece em análises quantitativas) ou estaria ligada a outro significante. Embora tente evitá-lo, Omi e Winant articulam a diferença racial como traço corporal substantivo, um referente empírico (mas não material) de significação social. Logo, ao repetirem o gesto eticamente correto de negar à raça qualquer realidade biológica (científica), eles falham em demonstrar por que a diferença racial — que consiste em uma apropriação do corpo humano pela significação científica — constitui uma dimensão central da representação social. 

			Incorporada então à análise histórica, a diferença racial — considerada de outra forma como diferença irrelevante (“vazia”) entre corpos — é transformada em fenômeno; quero dizer: torna-se o referente empírico dos significantes científico-sociais. Ao se deparar com esse quadro, a analítica social crítica, sempre desconfiada com relação ao empiricismo, não tem opção a não ser escrever o racial como ferramenta simbólica imprópria [unbecoming symbolic aid] que opera no que (sem sua participação) funcionaria de acordo com os mecanismos modernos adequados (sócio-históricos) de exclusão da universalidade econômica e jurídica. Isso está evidente na descrição feita por Hall34 da raça como qualificadora do conceito de classe. Ele argumenta:

			Raça é o que determina como o trabalho de homens e mulheres negras é distribuído como agentes econômicos na dimensão das práticas econômicas e as lutas de classe que decorrem desse processo. Além disso, raça também determina o modo pelo qual as frações das classes trabalhadoras negras são reconstituídas através da representação política [...] como forças políticas no “teatro da política” — e as lutas políticas que resultam desse movimento; e na maneira pela qual classe é articulada como “sujeitos” coletivos e individuais de ideologias em processo de articulação (ascensão) — e nas batalhas sobre ideologia, cultura e consciência em decorrência desse processo.35

			Ou seja, apesar de não ser mais culpado do que outras perspectivas teóricas históricas, o materialismo histórico resiste a qualquer tipo de articulação do racial como estratégia de poder inerentemente moderna (pós-iluminista). Os limites da historicidade também são facilmente encontrados na genealogia do racismo proposta por Balibar, que reduz raça a um elemento (simbólico) que coopera com o nacionalismo e/ ou com o conceito de classe. Ele argumenta que a ideia de raça, inicialmente um significante de casta que circulava entre a aristocracia europeia, agora circula entre as classes trabalhadoras, nas quais o racismo “tende a produzir [...] o equivalente a um confinamento de castas para pelo menos uma parte da classe trabalhadora”, garantindo a “maior restrição possível sobre a mobilidade social”.36 Inteiramente capitalista, do século XIX em diante, o racismo seria incorporado a outros mecanismos simbólicos de exploração de classe como ferramenta ideológica extra imposta pela classe dominante sobre as classes exploradas. 

			O relato da subjugação racial que informa o projeto dos ECRE está comprometido porque segue a norma moral instituída após a Segunda Guerra Mundial que exige a eliminação de racial do dicionário político moderno. Precisamente porque a lógica de exclusão sócio-histórica supõe que a diferença racial e as estratégias simbólicas (culturais ou ideológicas) de exclusão que ela acarreta não fazem parte do programa ético moderno, ela é capaz de escrever o racial apenas como suporte ilegítimo da subjugação (econômica) de classe. Ao dizer isso, pode parecer que já descartei o bebê proverbial, porque em vez de me juntar ao grupo que escava configurações sociais contemporâneas para coletar amostras de racismo, decidi examinar a diferença racial, o conceito (ideológico ou cultural) supostamente “falso”, que a crítica social rejeita ao colocar aspas em torno do termo raça. Eu poderia justificar essa escolha listando e desconstruindo argumentos dos ECRE para demonstrar como o campo usa repetidamente o relato sobre a subjugação racial descrito aqui. Entretanto, em vez de me dedicar a esse exercício superficial, prefiro demonstrar como esse foco na exclusão limita nosso entendimento sobre como o racial funciona concomitantemente ao gênero, esta outra ferramenta crítica crucial que também é assombrada pela diferença corpórea. Como argumentarei em breve, essa limitação ocorre devido ao empenho que os estudos feministas também depositam na lógica de exclusão sócio-histórica.  

			Um estranho casal: raça e gênero

			Intelectuais feministas enfrentam dificuldades para desenvolver explicações adequadas sobre como raça e gênero trabalham em conjunto para constituir sujeitos sociais subalternos.37 Parte dessa dificuldade, acredito, ocorre porque o gênero aborda a exclusão (da universalidade jurídica) com mais facilidade que o racial, exatamente devido à maneira pela qual a subjugação de mulheres é articulada nos enunciados fundadores do pensamento moderno:38 apesar de, a princípio, o papel da mulher na reprodução (física) parecer explicar de imediato seu confinamento à vida doméstica, a subjugação de gênero encontra amparo na reescrita liberal do patriarcado como um momento jurídico-moral governado pela “lei natural (divina)”, um domínio político subordinado às “leis da sociedade”. Da formulação da “sociedade política” lockiana à articulação de “lei civil” hegeliana, o patriarcado, como modo de poder, circunscreve a esfera doméstica, o espaço onde  mulheres são trancafiadas, mantendo-as, porém, dentro do corpo político criado pelo sujeito político racional: o homem dono de propriedades, governante do lar e cidadão.39 Articulando assim o seu papel, esses argumentos fundadores postulam a subjugação da mulher de acordo com conceitos (divinos) acerca do natural e do universal. Essa noção foi posteriormente deslocada por articulações do século XIX de “leis da natureza” quando a razão foi consolidada como a base primordial para os relatos ontoepistemológicos modernos. Logo, embora o corpo da mulher também tenha se tornado alvo do escrutínio das ferramentas científicas do século xix, a diferença biológica (cientificamente apresentada) se manteve uma base secundária para a subjugação de gênero. Isto é, apesar de se apoiar em ideias relativas à “natureza”, a subjugação de gênero, ao contrário da subjugação racial, não pressupõe uma explicação científica da diferença física.40

			Por essa razão, durante as décadas de 1960 e 1970, pesquisadoras feministas podiam supor (sem qualquer dilema moral) que a diferença sexual serviu como o princípio universal (empírico) óbvio da subjugação de mulheres.41 Nos anos 1980, entretanto, durante o auge da política da representação, ao mobilizar “experiência” e “diferença” para reescrever o gênero como categoria sócio-histórica — isto é, resgatando-o das perigosas ideias “naturalizantes” estabelecidas pela diferença sexual —, o projeto de intelectuais feministas foi imediatamente abalado por argumentos de que o gênero também tem sua própria tendência universalizante.42 Feministas ocidentais e não ocidentais não brancas recusaram que suas diferenças fossem absorvidas por uma experiência da mulher universal. Elas insistiam no reconhecimento de raça, classe e cultura como eixos da subjugação43 — uma manobra muito bem realizada por Chandra Mohanty, uma das críticas mais aguçadas do feminismo branco, que declarou: 

			Quero reconhecer e explorar analiticamente os laços entre as histórias e lutas das mulheres do Terceiro Mundo contra o racismo, sexismo, colonialismo, imperialismo e capitalismo de monopólio. Logo, o que estou propondo é uma “comunidade imaginada” entre as lutas sociais no Terceiro Mundo [...] com (suas) histórias e localidades sociais distintas tecidas através das diferentes formas de oposição política aos modos de dominação que são igualmente disseminados e sistêmicos.44 

			Apesar de relativamente recente naquela época, a trajetória da teoria de gênero cobriu um terreno significativo — desde a categoria divina e natural de “mulher”, que produz o sujeito global feminino excluído via naturalização, até a concepção analítica de gênero, na qual articulações sócio-históricas sobre diferença e experiência delineiam a exclusão imposta à mulher e buscam a inclusão de suas trajetórias determinadas por outros mecanismos excludentes. Além disso, o campo testemunhou um rico debate sobre a representação do sujeito patriarcal subalterno.

			Todavia, acredito que o complicado relacionamento entre raça e gênero ainda precisa ser reconhecido, especialmente o modo como esses dois princípios de exclusão social formam um par insolitamente compatível: ambos especificam processos sócio-históricos, se referem a mecanismos culturais ou ideológicos complementares que subordinam mulheres e pessoas não brancas e determinam o modo particular pelo qual mulheres não brancas experienciam essa subordinação. Contudo, argumento que esse casamento oficiado no inferno patriarcal dificultou o trabalho teórico necessário para compreender como esse par produz a mulher não branca como sujeito subalterno. 

			Na segunda metade do século xx, um acervo considerável foi construído por intelectuais que usaram diferença e experiência para abordar os efeitos simultâneos de raça e gênero. Poucas pessoas se arriscam a usar um dos termos sem mencionar o outro, pois se tornou senso comum o fato de que nenhum dos dois é capaz de descrever adequadamente todas as dimensões da trajetória sócio-histórica de um sujeito. Mais raras são as que vão além da afirmação de que essas categorias operam como princípios excludentes na trajetória social de mulheres não brancas;45 isto é, a maior parte das análises se resume aos efeitos do gênero na raça ou da raça no gênero. Ou seja: se entrelaçada ao gênero, a raça produz exclusão de gênero adicional; se entrelaçado à raça, o gênero produz exclusão racial adicional; e assim por diante.46

			Estou sugerindo, portanto, que essa lógica de exclusão sócio-histórica, responsável por tornar o racial e o patriarcal um par perfeito, também dificulta nossa compreensão de como gênero e raça trabalham conjuntamente para constituir um tipo específico de sujeito subalterno. Como Joan Scott47 constata, o conceito de historicidade que informa os textos sobre a experiência de mulheres, pessoas negras e homossexuais limita nossa compreensão das trajetórias dessas coletividades subalternas. Justamente porque a maior parte das análises que privilegia a experiência e a diferença falha em examinar o poder discursivo, elas acabam por reproduzir a própria lógica que articulou a autoridade do sujeito, a figura epistemológica contra a qual elas escrevem o outro na história. Ao notar que esse método deriva da separação entre linguagem e experiência, o que leva à naturalização da primeira, a autora defende uma estratégia de interpretação histórica que “historicize os termos usados para representar a experiência e, assim, historicize a própria ‘experiência’”.48 Em outras palavras, a manta transcendental do Sujeito e a experiência imanente (naturalizada) de seus subalternos foram tecidas com o mesmo fio “essencialista”, pois as estratégias críticas dominantes produzem o subalterno como amostra do “indivíduo”, ou seja, do ser histórico-liberal.

			Para além do dilema teórico que o racial cria para as estratégias críticas contemporâneas que se apoiam no materialismo histórico — o trabalho escravo e o trabalho forçado, por exemplo, foram considerados produtivos, porém nunca foram totalmente integrados ao arsenal materalista histórico —, o aspecto mais preocupante das análises sobre a intersecção entre raça, classe e gênero é que elas usam essas categorias como ferramentas descritivas. Por isso, em vez de tentar evitar a acusação de ignorar gênero e classe ao renarrar os modos como ambos aprofundam a exclusão racial, eu decidi seguir a sugestão feita por Scott. Contudo, ao fazer isso, não vou revisitar a história para indicar como o racial, de forma isolada e concomitante à classe e ao gênero, provoca a exclusão da universalidade em diversos momentos sócio-históricos. Em vez disso, eu tento envolver-me no trabalho analítico de base necessário para estabelecer uma explicação crítica que vai além de listar como cada categoria promove exclusão. Logo, eu examino como o racial, combinado com outras categorias sociais (gênero, classe, sexualidade, cultura, etc.), produz sujeitos modernos que podem ser excluídos da universalidade (jurídica) sem provocar qualquer tipo de crise ética. Como uma das questões que guiam este livro é o motivo pelo qual o racial continua a constituir uma estratégia prolífica de poder, apesar de ser moralmente abominado, é necessário mapear o terreno simbólico que o racial compartilha com as outras ferramentas que as narrativas históricas e científicas usaram para entalhar o lugar do sujeito. 

			A trindade simbólica

			Ao analisar práticas e produtos coletivos, qual dos dois sentidos de cultura deve ser usado? O significado normativo, que se refere a padrões e valores, produtos e práticas (música clássica, ópera, etc.) que distinguem a cultura moderna? Ou o significado descritivo, que se refere à particularidade, que escreve a coletividade como consciência (geo-histórica) unificada? Seguindo os argumentos de Bourdieu,49 sugiro que só é possível entender o significado de cultura, independentemente do sentido escolhido, se o significado antropológico for abordado. É nesse espaço que tanto o significado normativo quanto o descritivo estão entrelaçados com dois outros conceitos que compartilham com o cultural a tarefa de constituir sujeitos modernos: o racial e a nação. Ambos têm sido usados há séculos para descrever coletivos humanos. Contudo, a trajetória de cada um como ferramenta moderna de significação — ou seja, como significantes nos textos da ciência e da história — é muito mais curta, e seu ritmo intensificou-se enormemente durante os últimos 50 anos, a ponto de ser difícil estabelecer seus limites significativos e efeitos simultâneos.

			 Muito do que faço nos capítulos deste livro, o mapeamento da analítica da racialidade, é tentar desembaralhar essa confusão conceitual ao delimitar os contornos de significação do racial e estabelecer como ele difere do cultural e da nação ao delinear as regiões de significação — no caso, a ciência e a história — dentro das quais essas ferramentas produtivas modernas prosperam. Essa estratégia, crucial para qualquer análise crítica sobre seus efeitos significativos, me permite traçar as trajetórias pós-iluministas dos três conceitos. Ao fazê-lo, eu demonstro como, em meados  do século xix, (a) a ciência do homem mobilizou um arsenal que estabeleceu a autoconsciência como efeito de determinantes científicos (a saber, as leis de “fecundação” e “hereditariedade”) e (b) a nação foi consolidada como o conceito que instituiu as entidades políticas modernas enquanto sujeitos históricos (morais), ou seja, unificados pelos princípios expressos na sua língua comum, religião, arte e assim por diante, e como, no século XX, (c) o cultural ascendeu a conceito científico que escreveu a mente como coisa histórica. Porém, apesar de ter oferecido alívio moral, essa solução não deslocou e ainda repetiu os efeitos da significação do racial.50 Resumindo: porque o cultural não é assumidamente nem o racial nem a nação, seu espaço ontoepistemológico, nos dois sentidos identificados por Bourdieu, determina efeitos de significação que ultrapassam as fronteiras que os três compartilham entre si.

			O que torna essa análise crítica de base necessária é precisamente o fato de que, no final do século xx, o cultural parece ter destronado a nação e o racial, tornando-se o significante político dominante. Antes desse momento, o racial e a nação guiaram a construção do principal sujeito político moderno — isto é, o Estado-nação — e foram apropriados ao redor do mundo por sujeitos subalternos em alianças transnacionais e transcontinentais contra o colonialismo e o imperialismo.51 Todavia, somente no fim dos anos 1960 a nação passaria a moldar projetos de emancipação racial. Há muitos estudos, por exemplo, sobre como as guerras anticoloniais no continente africano influenciaram os movimentos (nacionalistas) Black Power, Chicano, Indígena e ásio-estadunidense nos Estados Unidos — movimentos que não lutavam simplesmente por inclusão, mas também pela transformação radical da configuração social dos EUA. Entretanto, até onde eu saiba, ninguém perguntou por que o racial não pôde se tornar o conceito fundamental de um projeto emancipatório que pudesse, entre outras coisas, recuperar a “história [negra] e nossa identidade daquilo que deve ser chamado de terrorismo cultural” e “o direito de criar nossos próprios conceitos através dos quais podemos nos definir, bem como determinar nossa relação com a sociedade e ter esses conceitos reconhecidos”, o que é a “primeira necessidade de um povo livre e o primeiro direito que qualquer opressor suspende”, como Ture e Hamilton52 escreveram. Tudo indica que a raça (o significante científico-social) não pôde sustentar esses projetos exatamente por esses movimentos desejarem mais do que a inclusão e dedicarem seus esforços para alcançar a fugaz Terra Prometida da autodeterminação — isto é, a transparência. Assim, na década de 1960, intelectuais e ativistas de grupos de pessoas negras, chicanas, indígenas e asiáticas mobilizaram a nação, o significante histórico, para escrever a trajetória do sujeito subalterno racial como Eu transparente. Se esse era o trajeto inevitável do racial e da nação, é difícil afirmar. Levar em consideração até que ponto os dois estavam destinados a se encontrar nos discursos políticos do século xx é relevante apenas porque essas lutas emancipatórias — as quais juntaram conceitos que refiguraram diferentes modos de representar sujeitos modernos — tiveram vida muito curta.53 

			Durante as duas décadas que se seguiram, o cultural ocupou as lacunas dos projetos nacionalistas, guiando as tentativas de recuperar as “histórias particulares” das coletividades subalternas raciais. Na década de 1970, por exemplo, pessoas negras estadunidenses olhavam para pessoas africanas e para as populações negras da América Latina e do Caribe, reivindicando um passado histórico comum na escravidão, com o intuito de fabricar uma “cultura” negra para além das fronteiras dos Estados Unidos.54 Entretanto, encarando essas doces dádivas das lutas nacionalistas dos anos de 1960, estava o destino amargo de prosperar em uma conjuntura que não mais aceitava projetos “essencialistas”. Nos anos de 1980, ápice da política da representação — após o desejo nacionalista e diversas outras promessas da década de 1960 terem sido descartadas —, o cultural consolidou-se como o companheiro histórico do racial.55 Durante aquele período, a política cultural [cultural politics] encontrou vários desafios, e o multiculturalismo, o mais sério deles, prossegue até hoje como guia da agenda oficial para justiça global.56 Essa apropriação do multiculturalismo pela agenda neoliberal é especialmente preocupante, porque adota a lógica de exclusão sócio-histórica como aquela  que corretamente explica a subjugação social (racial, étnica, de gênero), além  de aceitar a proliferação de reivindicações por reconhecimento de diferença cultural como prova do fracasso da assimilação.57 Desta forma, ela normaliza reivindicações de diferença cultural com argumentos aparentemente críticos aos antigos projetos de “assimilação”, mas mantém intacto o argumento anterior feito pela sociologia das relações raciais acerca da “exterioridade” dos “outros da Europa”, ou seja, o biológico da diferença racial é substituído pelo sociológico da diferença cultural, num movimento de significação que encarcera os “outros da Europa” numa transparência confinada. Assim como as explicações pós-modernas enviaram a antiga formulação do cultural ao exílio ético para fazer companhia ao racial, os “outros da Europa” abraçaram uma estratégia emancipatória fadada ao fracasso, a saber, o projeto de produzir e interpretar artefatos que apresentam sua trajetória sócio-histórica particular como a de viajantes subalternos a caminho da transparência. 

			Aquilo que na política cultural prejudica a agenda emancipatória pós-moderna se baseia numa correção: como qualquer pessoa que trabalha com números sabe, quando duas variáveis independentes se afetam mutuamente, o resultado da regressão linear é tendencioso. Do mesmo modo, a equação do racial e do cultural compromete os projetos da política cultural porque o efeito dos dois conceitos científicos, responsáveis por produzir “significados e seres” determinados por forças exteriores, é sobredeterminado. Por isso, apesar da articulação pós-moderna do cultural ter removido sua “limitação e fixidez”, ao descrever a política cultural negra, sua antiga versão ressurge. Além disso, essa articulação ressuscita a diferença racial e cria uma cultura negra duplamente “fixa” e “limitada” — isto é, duplamente determinada. Gilroy,58 por exemplo, identifica esse efeito no que chama de visão “étnico-absolutista” da cultura negra.59 Infelizmente, a alternativa proposta por Gilroy não se sai melhor. O “Atlântico Negro”, que ele oferece como uma abordagem alternativa para a política cultural negra e que se baseia numa formação transnacional, transatlântica, na qual o inglês é o idioma predominante, erra na mesma direção (histórica). Segundo Gilroy,60 os homens negros intelectuais estadunidenses que viajavam pelo Atlântico no início do século XX compartilhavam o “desejo de transcender tanto as estruturas do Estado-nação quanto as restrições da etnia e da particularidade nacional” e parecem ter desejado exatamente o que afirmavam rejeitar. Em outras palavras, as duas tendências que Gilroy identifica repetem os temas fundamentais da representação moderna. Eu admito que ele reconhece que a “política da realização” abriga o “espírito” do projeto liberal, a saber, a universalidade jurídica. Porém, por que ele não reconhece que a sua articulação da “política da transfiguração” — que marca o “surgimento de desejos, relações sociais e modos de associação qualitativamente novos de interpretação e resistência na comunidade racial, e também entre esse grupo e seus opressores do passado”61 — nada mais faz do que produzir um Eu transparente com blackface? Se retirarmos o seu muito bem construído disfarce comunicativo habermasiano pós-moderno ou moderno, quão diferente é seu relato sobre a cultura negra, se comparada com os de autores que ele cita por usarem conceitos como “interiorismo cultural” [cultural insiderism] ou “absolutismo étnico”? Não muito, eu temo.   

			Isso, eu argumento neste livro, é o efeito da tese da transparência, a suposição ontológica que controla a universalidade e a historicidade, os descritores sociais que sobreviveram à morte do Sujeito. A permanência da tese da transparência no centro dos relatos críticos sobre a subjugação racial e nos “pós”-mapeamentos da configuração global é claramente vista na reconstrução pós-moderna do cultural. Apesar do projeto paternalista de dar “voz” ou “agência” aos seus objetos, as intenções da antropologia pós-moderna eram (como sempre) as melhores. A reavaliação crítica da fixidade e limitação produzida pela versão científico social do cultural também diminuiu a “autoridade etnográfica” da disciplina. O cultural continua autorizando, entranto, a (re)escrita dos “outros da Europa” como tais.  Mas, desta vez, como sujeitos encarcerados pela diferença cultural.

			Porque pressupõem a transparência, isto é, a premissa ontológica dominante, as descrições etnográficas que articulam os subalternos globais como “outro” cultural (re)produzem o efeito de significação do racial que inscreve tudo que é específico à Europa pós-iluminista como significante do sujeito: o Eu transparente. O cultural, ao ser usado para capturar os produtos e práticas de coletividades não brancas/ não europeias, gera um tipo de transparência que é contraproducente, como é o caso da “comunidade de interpretação racial” (e sua “política de transfiguração” contracultural) articulada por Gilroy. Não importa quão fluido, hídrido e ilimitado o cultural pareça numa dada formulação, quando mobilizado na apresentação de uma coletividade, a qual o racial já inscreveu como subalterna, ele adquire um sentido descritivo que não pode e nem é capaz de manifestar interioridade, assim como se dá com a nação, o significante histórico. Essa incapacidade ocorre precisamente porque o cultural permanece inteiramente dentro do terreno de significação científica (antropológico). Por causa disso, ele reforça os efeitos de significação do racial: determinação através de forças exteriores. Resumidamente, o cultural não pode constituir um Eu transparente (interior/ temporal), ou seja, autodeterminado.	

			Talvez sejamos mais (pós-)modernas do que gostaríamos. Mas será que isso nos permite que sejamos descuidadas ao especificarmos como esse dilema informa nossos projetos emancipatórios? Acredito que a tarefa urgente envolva abordar o racial como estratégia política moderna, em vez de tentar, novamente, ressuscitar a lógica de exclusão sócio-histórica. As possibilidades de analisar os mecanismos e efeitos da exclusão não são ilimitadas. Não existem infinitas maneiras de se explicar o fracasso de projetos emancipatórios que mobilizaram raça, nação e cultura, justamente porque não temos muita certeza sobre o que acontece quando esses conceitos são usados juntos ou de forma isolada. Certamente, a escrita do racismo como algo que modifica estratégias históricas (culturais ou ideológicas) legítimas tem sido produtiva. Infelizmente, essa formulação preserva a socio-lógica da exclusão [sociologic of exclusion], responsável por transformar a exterioridade [exteriority], que o racial refigura como ferramenta científica, em um marcador substancial (pré-conceitual, pré-histórico) da exterioridade [outsideness] dos “outros da Europa”. Contudo, mais importante que isso, como argumento mais adiante, é o fato de que, ao se retratar o racial como categoria sócio-histórica, reproduzem-se os apagamentos que (trans)formaram a diferença racial em um significante de diferença cultural: (re)produz-se a noção de não europeus como “outros” e (re)identificam-se as estratégias excludentes (instintivas, culturais, ideológicas) que a presença desses “outros” provoca como ilegítimas em relação às configurações sociais (morais) modernas pós-iluministas.62 

			Por isso, para se entender a atual configuração global e lidar com o dilema enfrentado pela crítica contemporânea (“pós-moderna”) e pelas teorias raciais, é necessário destrinchar como o racial, o cultural e a nação instituem sujeitos modernos, mapeando os contextos em que surgiram, descrevendo as condições que os criaram e delimitando seus efeitos de significação. Já passamos da hora de abandonar formulações do racial que o constroem como ferramenta teórica espúria. Nessas formulações, seu papel é o de reforçar os efeitos constitutivos de estratégias políticas modernas que funcionam apropriadamente quando não contaminadas pelo racial. Esse é o caso da formulação de Balibar63 acerca do racismo. Ele o define como “um suplemento inerente ao nacionalismo, sempre um excesso, mas sempre indispensável para sua constituição, e mesmo assim, sempre insuficiente para concluir seu projeto”.64 Para Balibar, racismo e nacionalismo são princípios que instituem coletividades políticas através do binário inclusão/ exclusão: sua formulação da “reciprocidade histórica” desses princípios articula o racismo como algo que permite a constituição das fronteiras internas e externas de uma coletividade unificada por meio de ideologias e práticas nacionalistas. Todavia, encerradas nesse argumento — ao qual meu resumo não faz justiça — estão questões como: por que o nacionalismo precisa ser suplementado pelo racismo? O que há na nação e no racial que os fazem caminhar de mãos dadas? Por que os dois trabalharam juntos até mesmo em cenários nos quais a diferença racial não exclui, onde o “outro” racial é um genuíno “mesmo” nacional? Por que o cultural atravessa tão facilmente as fronteiras que compartilha com os dois?

			A relevância dessas perguntas não pode e nem deve ser ignorada na esperança pelo momento de êxtase moral — que é anterior aos equívocos do racismo e está além deles —, quando a transparência descreverá uma configuração social na qual o racial não mais funcionará. Apesar das boas intenções, essa esperança impede que compreendamos as condições de produção dos sujeitos globais contemporâneos, que compreendamos como eles vêm a existir. Pois já sabemos que os conceitos usados para os descrever — isto é, o racial, o nacional e o cultural — cumprem a mesma tarefa de significação:  produzir coletividades como tipos específicos de sujeitos modernos. Contudo, cada conceito possui efeitos de significação muito distintos: (a) o racial produz sujeitos modernos como efeito da determinação exterior, instituindo uma diferença irreduzível e insuprassumível; (b) a nação produz sujeitos modernos como efeito da determinação histórica (interior), presumindo uma diferença que é resolvida dentro de uma essência transcendental (temporal) que se desdobra; mas (c) os efeitos do cultural são mais complexos porque este pode significar um dos dois ou ambos. No segundo sentido identificado por Bourdieu, isto é, o descritivo, o cultural é praticamente indistinguível da nação porque supõe que uma “consciência coletiva” é representada em produtos artísticos, religiosos e afins. No primeiro sentido, entretanto, o normativo, o cultural recupera o racial na medida em que a distinção entre “alta cultura” e “baixa cultura” pressupõe “civilização”, conceito inicialmente utilizado pelas ciências do homem e da sociedade — antropologia e sociologia — para articular a particularidade da Europa pós-iluminista.65  O cultural, repito, não é um disfarce da nação e muito menos o racial sob um pseudônimo — independentemente do alívio moral que substituir raça por etnia possa trazer. Ainda assim, o cultural reproduz os efeitos de significação de ambos. Contudo, muitas de nós ignoramos isso porque esperamos que o racial seja politicamente relevante apenas por operar como princípio extra de exclusão na configuração social ­— que, do contrário, seria completamente transparente ­— governada pela universalidade e pela historicidade. 

			De onde vem o racial?

			“O Sujeito morreu!”, nos disseram. Então, por que sua estratégia de poder mais eficaz ainda continua conosco? A tarefa central deste livro é mapear a analítica da racialidade: traçar seu contexto de emergência, descrever suas condições de produção e delimitar os efeitos de significação do arsenal que estabelece a autoconsciência como efeito de um determinante externo. Embora essa estrada siga apenas um dos momentos da trajetória do sujeito, ou seja, o único efeito de um (auto)determinante interior, eu identificarei as mais prolíficas estratégias modernas de poder mobilizadas para delinear seu lugar e isso mostrará por que sua morte, inúmeras vezes anunciada, não significou sua aniquilação. Portanto, meu primeiro passo, a elaboração do argumento sobre o modo como a transparência dificulta a compreensão da subjugação racial, opera como prelúdio ao mapeamento do contexto de emergência da analítica da racialidade, isto é, à escavação do terreno filosófico moderno que criou os enunciados usados para montar o Eu transparente, a figura que está no centro da representação moderna.

			Na parte I, introduzo o texto moderno, concebido como estratégia analítica para descrever a representação moderna como contexto ontoepistemológico composto de estratégias de significação produzidas por dois campos: a ciência e a história. Minha escavação das articulações fundacionais do pensamento moderno identifica formulações filosóficas que reproduzem o esquema cartesiano da autoconsciência como o único existente a desfrutar da autodeterminação — em outras palavras, da capacidade de refletir de modo independente sobre sua essência ou existência —, o que exige um processo audacioso de articulação e repúdio da importância ontoepistemológica da coisa estendida,66 isto é, do corpo. Depois, identifico como essa formulação de autodeterminação é ameaçada quando dois modeladores da ciência moderna mobilizam o nomos universal — o governante que restringe o “mundo das coisas” —, uma versão da razão que abre a possibilidade de reescrever o homem como sujeito à determinação de forças exteriores, como coisa afetável. Analisando os enunciados dos séculos XVII e XVIII, identifico o surgimento nas ontologias sociais do nomos universal e da poesis universal, ou seja, duas versões diferentes da razão, uma que a descreve como força reguladora e outra que a descreve como força produtiva, respectivamente. Essas articulações são evidentes em (re)apresentações do “eu” como algo autodeterminado, como as de Locke, Leibniz, Kant e Herder, nas quais se nota um esforço de adiar a ameaça colocada pelo modelo científico da universalidade. Nos seus textos, eu identifico enunciados que produzem duas cenas da razão, dois relatos ontológicos sobre como esta desempenha o papel regulador ou produtor universal do “mundo dos homens”: a cena da regulação, que apresenta a universalidade como descritor jurídico, e a cena da representação, que apresenta a historicidade como descritora moral. 

			Argumento que tais textos, que articulam e repudiam as coisas estendidas, protegem a construção da mente como a única coisa autodeterminada, ao montarem dois palcos — o da interioridade e o da exterioridade —, nos quais a razão desempenha seu papel soberano: no palco da exterioridade, ela atua como a regente exterior das coisas afetáveis e, no palco da interioridade, ela é a força que guia a produção humana de conhecimento e cultura. Esses textos tentaram assegurar a interioridade, o lugar que o homem sempre ocupou no pensamento ocidental, como evidenciado na noção kantiana do Transcendental e na formulação herderiana do Histórico. Nenhum deles, contudo, conseguiu solucionar a ameaça anunciada no enunciado cartesiano fundante, o qual postula a razão universal como a base do privilégio ontoepistemológico atribuído à mente. Foi apenas com a intervenção hegeliana, a qual consolidou a representação moderna, que o delineamento completo da autoconsciência solucionou essa ameaça. A figura central dessa formulação é o “Espírito”, o Eu transcendental (interior ou temporal) que guia a poesis transcendental, a versão hegeliana da peça da razão. É nessa figura que encontro a articulação da tese da transparência, o pressuposto ontoepistemológico que guia a representação moderna. Hegel reconstruiu o Sujeito como o Eu transparente, a entidade cujo surgimento ele localizou na Europa pós-iluminista, onde (como um momento no espaço e no tempo) o Espírito completou sua trajetória autoatualizante. O que me permite delinear o campo da representação moderna, o palco da exterioridade, o contexto do surgimento da analítica da racialidade — ou seja, o arsenal que apenas no século XIX articulou a autoconsciência como efeito das ferramentas do conhecimento científico — é justamente essa investigação sobre as subsequentes modificações da autoconsciência, bem como sobre cada versão da razão universal que essas modificações acarretam. 

			Na parte II, eu identifico outra versão da razão universal, o nomos produtivo, articulado pela ciência da vida — o projeto de conhecimento que se torna um elemento central do regime de produção da analítica da racialidade. Mais especificamente, eu demonstro como o nomos produtivo inaugura a possibilidade de remoldar a autoconsciência no palco da exterioridade quando ele descreve como a razão universal desempenha seu papel regulador e produtivo no domínio específico da natureza — isto é, a natureza viva — que o homem compartilha com outras coisas vivas. Aqui eu focalizo os primeiros projetos — a ciência do homem, a antropologia e as relações raciais — que mobilizaram ferramentas científicas para descobrir a verdade do homem. Seguindo as propostas da ciência da vida, cada campo articula um arsenal que produz dois tipos de sujeitos modernos quando conectam configurações corporais e mentais específicas a diferentes regiões globais: o sujeito da transparência, para quem a razão universal é uma guia interior, e sujeitos da afetabilidade, para quem a razão universal permanece uma força exterior que os governa. Da primeira vez que é articulado pela ciência do homem até o momento em que o campo das relações raciais pensa o racial como conceito sociológico — introduzindo a sócio-lógica da subjugação racial —, eu traço a construção do arsenal que descreve a trajetória dos “outros da Europa” como um movimento em direção à obliteração. Em outras palavras, minha leitura indica que a racialidade, enquanto instrumento do nomos produtivo, é uma ferramenta eficaz precisamente devido à maneira pela qual seus dois principais significantes — o racial e o cultural — fornecem um relato sobre a diferença humana, no qual a particularidade continua sendo irreduzível e insuprassumível — ou seja, uma particularidade que não se dissiparia com o desenvolvimento do “Espírito”. Minha leitura também sugere que esse arsenal, pertencente ao palco da exterioridade, não é mais capaz de adiar a ameaça representada pela razão universal, isto é, que esta necessariamente produz sujeitos modernos como seres relacionais. Com isso, a analítica da racialidade instaura outro contexto ontológico, a globalidade, no qual a particularidade das configurações mentais e sociais encontradas na Europa pós-iluminista somente pode ser sustentada se comparada com as existentes em outras regiões do globo. 

			Na parte III, analiso os efeitos de significação da racialidade, descrevendo como ela produz sujeitos modernos. Para realizar esta tarefa, escolho textos que tentaram escrever sobre duas das primeiras sociedades pós-coloniais — Estados Unidos e Brasil — como sujeitos políticos modernos. Além disso, identifico estratégias que pertencem a ambos os contextos ontológicos, isto é, à historicidade e à globalidade. Minha leitura dos textos sobre as nações estadunidense e brasileira, produzidos entre os anos 1890 e 1930, indica que o espaço do sujeito (interior/ temporal) nacional é estabelecido pelo aparato da analítica da racialidade para garantir que seus habitantes não brancos e não europeus (os “outros” afetáveis da Europa) não determinem sua posição no contexto global. Isto é, eu demonstro como o sujeito subalterno racial é posicionado diante do espaço ético habitado pelo sujeito nacional legítimo. Eu mostro como nos Estados Unidos as articulações da diferença racial estabelecem a particularidade da nação como manifestação do desejo (liberal) europeu. Além disso, eu traço como essas articulações produzem a lógica da exclusão como modo de subjugação racial que estabelece pessoas indígenas, negras e asiáticas como sujeitos que não são abarcadas pelos princípios que governam a configuração social estadunidense, isto é, pela universalidade e pela autodeterminação. No Brasil, a miscigenação cria um sujeito nacional assombrado pelo desejo por um objeto ardiloso que é a europeidade (branquitude). Na minha leitura, eu indico como a mobilização da miscigenação como significante histórico permite a escrita do sujeito brasileiro, o sujeito democrático, apesar dos argumentos científicos que o consideravam inviável. A partir dessa explicação, surge um modo de subjugação racial governado por uma lógica de obliteração que não pode ser entendida por meio da teoria dominante da sócio-lógica da exclusão, exatamente porque a última se assenta sobre a aniquilação da racialidade para que a (re)instituição de uma configuração social moderna transparente seja possível. Ao mostrar como as estratégias científica e históricas são apropriadas nos textos que instituem tanto o sujeito nacional quanto seus outros subalternos, eu revelo como os sujeitos políticos, os objetos das narrativas pós-modernas e da globalização, são constituídos pelas mesmas ferramentas que instituíram o sujeito falecido. Ao fazer isso, esse mapeamento da analítica da racialidade remolda a figura do sujeito moderno como homo modernus, o efeito dos significantes que se referem aos dois contextos ontológicos que constituem a representação (pós-iluminista) moderna: a historicidade (aquele figurado no conceito de nação) e a globalidade (aquele instituído pelo conceito do racial) pós-iluminista.
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